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ESTRATÉGIA E PLANO DE AÇÃO SOBRE A EPILEPSIA 
 
 
Introdução 
 
1. A epilepsia é um dos transtornos neurológicos crônicos mais comuns no mundo, 
afetando aproximadamente 50 milhões de pessoas, das quais 5 milhões na Região das 
Américas (1–5). Entretanto, estima-se que, na América Latina e Caribe, mais de 50% 
dessas pessoas não têm acesso aos serviços (2, 6–9). Além disso a estigmatização que 
cerca as pessoas com epilepsia é um obstáculo para o exercício de seus direitos humanos 
e para sua integração social (1–2, 10–11). 
 
2. É importante destacar que os avanços científicos melhoraram a compreensão e o 
tratamento da epilepsia o que, aliado à vontade política, nos situa em um momento 
oportuno para que a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e seus Estados 
Membros priorizem esse sério problema de saúde pública. 
 
3. Este documento abrange as contribuições recebidas durante o processo de 
consulta, do qual participaram a Liga Internacional contra a Epilepsia (ILAE), 
o Escritório Internacional para a Epilepsia (IBE), os Ministérios da Saúde e outras 
organizações no âmbito dos países, o Departamento de Saúde Mental da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), outros programas técnicos da OPAS, além de um grupo de 
especialistas. 
 
Antecedentes 
 
4. Diversos documentos programáticos e resoluções da OPAS e da OMS servem de 
antecedentes e fundamentação para esta estratégia e plano de ação. 
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5. A Campanha contra Mundial a Epilepsia “Sair da Sombra” (10) foi lançada 
oficialmente em 1997 em Genebra (Suíça) a partir de um acordo entre a OMS, a ILAE e 
o IBE. Em 2000, no Chile, foi adotada a Declaração de Santiago sobre a epilepsia, com 
uma projeção latino-americana (12). Em 2005, nos Estados Unidos, também foi adotada 
uma declaração sobre esse tema. A OPAS, com o apoio da ILAE e do IBE, apresentou 
em 2008 o Relatório sobre a Epilepsia na América Latina (2). 
 
6. Os países da Região aprovaram a Agenda de Saúde para as Américas 2008–2017 
(13). O 48o Conselho Diretor da OPAS (2008) aprovou o Plano Estratégico 2008–2012 
(14), cujo Objetivo Estratégico 3 está centrado nas doenças crônicas não transmissíveis. 
 
7. O Conselho Diretor da OPAS adotou, em diferentes anos, documentos técnicos e 
resoluções sobre temas relacionados com a epilepsia, como: (a) A incapacidade: 
prevenção e reabilitação no contexto do direito de gozar o mais alto padrão possível de 
saúde física e mental e outros direitos relacionados (2006) (15); (b) Estratégia e plano de 
ação sobre saúde mental (2009) (16); e c) A saúde e os direitos humanos (2010) (17). 
 
8. Em 2008, a OMS lançou oficialmente o Programa de Ação para superar as 
lacunas em saúde mental (mhGAP, na sigla em inglês) (18), no qual se reconhece a 
epilepsia como um dos oito transtornos prioritários. Em 2010 a OMS elaborou o guia de 
intervenções do mhGAP em contextos não especializados (mhGAP-IG), que abarca a 
epilepsia (19). 
 
Análise da situação atual 
 
9. O diagnóstico da epilepsia é essencialmente clínico e pode ser feito em contextos 
não especializados a partir de um histórico adequado e exame clínico, para o qual existe 
uma classificação internacional que facilita seu tratamento (20, 21). A epilepsia pode ser 
de causa genética, estrutural ou metabólica, bem como de causa desconhecida (21). 
No grupo estrutural, as causas mais frequentes na América Latina e Caribe são as 
doenças infecciosas, as parasitárias (em particular a neurocisticercose), as lesões 
cerebrais perinatais, as doenças vasculares e o traumatismo craniano; todas essas 
enfermidades são evitáveis (1–3). 
 
10. A neurocisticercose é a infecção do sistema nervoso provocado pela larva da 
Taenia solium e, entre as manifestações clínicas mais frequentes, figuram as crises 
epilépticas sintomáticas agudas e a epilepsia. Alguns estudos na América Latina indicam 
que as intervenções comunitárias sanitárias e educativas podem reduzir a incidência da 
epilepsia por neurocisticercose em populações hiperendêmicas (22, 23). 
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11. O prognóstico da epilepsia depende da etiologia, bem como do início prematuro 
do tratamento e de sua manutenção. Estima-se que até 70% das pessoas com epilepsia 
possam levar uma vida normal se receberem o tratamento adequado (1). 
 
Ônus, prevalência e mortalidade 
 
12. A epilepsia representa 0,5% do ônus mundial das doenças, medido em anos de 
vida ajustados em função da incapacidade (AVAI), e 80% desse ônus corresponde a 
países em desenvolvimento (1). O ônus desse transtorno no plano regional representa 
0,7%; a distribuição por sexo não resulta em diferenças significativas; o maior ônus, 
correspondente a 2,8%, é registrado na faixa etária de 5 a 14 anos. Os Estados Unidos e o 
Canadá têm um ônus inferior correspondente a 0,4% em relação à América Latina e 
Caribe. que é 0,9%. 
 
13. Os índices de incidência, prevalência e mortalidade da epilepsia no âmbito 
mundial não são uniformes e dependem de vários fatores (1). A prevalência ao longo da 
vida na América Latina e Caribe, de acordo com uma compilação de 32 estudos baseados 
na comunidade, situa-se em uma média de 17,8 por 1000 habitantes (margem de 6–43,2). 
Não houve diferenças significativas de acordo com o sexo ou faixa etária (24). 
 
14. As taxas de mortalidade são mais altas nas pessoas com epilepsia que na 
população em geral. A taxa anual de mortalidade estimada em âmbito mundial varia de 
1 a 8 por 100.000 habitantes (1, 2). Em uma análise da mortalidade no plano regional no 
período de 1999 a 2007 foi registrada uma média anual de 7.179 mortes por epilepsia 
(como causa primária), o que representa uma taxa de 0,8 por 100.000 habitantes; 
observa-se um índice mais alto nos homens, correspondente a 1,0, que nas mulheres, 0,6. 
Nas faixas etárias de 20 a 59 anos e de mais de 60 anos, são registradas as taxas mais 
elevadas de 1,0 e 1,2 respectivamente. O índice de mortalidade na América Latina e 
Caribe é de 1,1, superior ao dos Estados Unidos e Canadá que é de 0,4 (25). Estima-se 
que o registro em alguns países é significativamente baixo. 
 
15. Um exame recente do déficit de tratamento revelou um percentual de 75% em 
países de baixa renda e de mais de 50% na maioria dos países de média renda (6–8). 
 
Papel dos meios auxiliares de diagnóstico 
 
16. O eletroencefalograma (EEG) é uma ferramenta útil para o diagnóstico e a 
classificação de síndromes epilépticas. A disponibilidade do EEG é limitada em muitos 
países e o monitoramento vídeo-eletroencefalográfico só está disponível em alguns 
poucos centros especializados (2). 
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17. A tomografia axial computadorizada (TAC) continua sendo útil por seu baixo 
custo e capacidade de detecção de lesões evidentes como as calcificadas da 
neurocisticercose (26). Tem se recomendado que a ressonância magnética de cérebro 
(RM) constitua o exame de eleição para identificar as etiologias mais frequentes nas 
epilepsias (27). Entretanto, na América Latina e Caribe os equipamentos de neuroimagem 
são escassos e geralmente estão concentrados no setor privado, além de ser 
economicamente inacessíveis para a maioria da população (2). 
 
Tratamento e reabilitação 
 
18. A maioria dos países da América Latina e Caribe dispõem dos quatro fármacos 
básicos (fenobarbital, fenitoína, carbamazepina e ácido valproico), porém destinados 
apenas aos níveis secundário e terciário. A dotação destes quatro antiepilépticos é 
essencial se considerarmos que, em até 70% dos casos, é possível controlar as crises com 
esquemas de monoterapia com esses fármacos. Em 1990, a OMS determinou que o custo 
médio de medicação (usando fenobarbital) poderia ser de apenas 5 dólares ao ano por 
pessoa (1). 
 
19. A maior parte dos países da América Latina e Caribe não dispõem de fármacos 
antiepilépticos de nova geração nos serviços públicos, os quais são úteis em casos 
refratários, porém a um custo maior. A medição de níveis plasmáticos de fármacos não é 
realizada regularmente, embora seja um procedimento útil (2, 28). 
 
20. A intervenção cirúrgica em casos de epilepsia é um tratamento eficaz e é 
recomendado em alguns casos, que não podem ser controlados com medicamentos; esses 
podem chegar a aproximadamente 10% do total (1, 29). 
 
21. O tratamento integral das pessoas com epilepsia considerando os fatores 
psicossociais é essencial; isso abrange o desenvolvimento da educação para o 
autocuidado, ou seja as diversas medidas e hábitos que a pessoa com epilepsia deve 
adotar e manter para conseguir controlar sua doença (30). O uso de medidas 
complementares também pode ser útil em alguns casos, como o uso de produtos naturais, 
vitaminas, técnicas de relaxamento, alimentação saudável ou ações de apoio religioso, 
cultural ou social; tais medidas são aceitáveis desde que a pessoa mantenha a terapia 
medicamentosa básica (31). 
 
22. O objetivo da reabilitação é melhorar a qualidade de vida das pessoas com 
epilepsia e conseguir sua integração na sociedade e no trabalho. As intervenções 
dependerão da complexidade dos casos; a maioria deles desfruta de um grau considerável 
de autonomia e só uma parcela minoritária é de formas graves, abrangendo pessoas 
incapacitadas, internadas ou com alto grau de dependência familiar, nas quais é 
fundamental desenvolver habilidades sociais e para o trabalho (2). 
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Programas e serviços 
 
23. Os dados disponíveis mostram que apenas 34% dos países da América Latina e 
Caribe informaram que tinham programas nacionais de atenção à epilepsia. (2). Entre os 
principais problemas na oferta de serviços às pessoas com essa doença, figuram as 
limitações na identificação, tratamento e acompanhamento na atenção primária à saúde. 
Muitos países não dispõem de protocolos de intervenção ou os existentes estão 
desatualizados (2). 
 
24. Na maioria dos países da América Latina e Caribe o nível secundário ou 
especializado enfrenta sérias limitações e às vezes é inexistente. A relação da atenção 
primária à saúde com os serviços de neurologia é insuficiente ou nula (2). 
 
25. A média de neurologistas por 100.000 habitantes na Região das Américas é de 0,3 
(acima da média mundial, que é de 0,18) (3). O número desses profissionais varia de país 
para país, com uma concentração muito alta nas capitais e nas grandes cidades (2). No 
continente, 76% dos países informam a existência de associações de neurologistas e 
outros profissionais relacionados com a epilepsia (3). 
 
26. Entre os países, 92% informaram que têm equipamentos de EEG e de 
monitoramento vídeo-eletroencefalográfico. Em todo caso, isso não significa 
necessariamente que possam oferecer cobertura total à população (2, 3). 
 
27. Existe uma alta proporção de comorbidade psiquiátrica, a qual muitas vezes não é 
reconhecida nem tratada apropriadamente; podem-se identificar transtornos mentais em 
25% a 50% das pessoas com epilepsia, com uma prevalência mais alta entre os que têm 
controle insuficiente das crises (32, 33). Esses transtornos abrangem depressão, 
ansiedade, psicose, bem como mudanças cognitivas e de personalidade. Casos de 
epilepsia associada à psicose ou demência não raro são internados em hospitais 
psiquiátricos ou instituições de assistência social. 
 
28. A relação com os sistemas tradicionais de atenção, especialmente em zonas rurais 
e em comunidades indígenas, tem sido pouco desenvolvida. Em alguns grupos 
populacionais, por motivos culturais e de outra natureza, as pessoas com epilepsia ainda 
são levadas sobretudo a curandeiros tradicionais. 
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Direitos humanos das pessoas com epilepsia1 
 
29. O exercício dos direitos humanos é fundamental para as pessoas com epilepsia, 
sobretudo as que tenham algum tipo de deficiência. Os obstáculos podem estar 
relacionados ao acesso aos serviços de saúde, às restrições à liberdade pessoal, à falta de 
oportunidades profissionais, à exclusão do sistema educacional, às limitações jurídicas 
para exercer determinados direitos e às condições de vida inadequadas em algumas 
instituições psiquiátricas (17). 
 
30. As violações dos direitos humanos vão desde as mais óbvias até outras mais sutis, 
como não poder obter uma carteira de motorista ou restrições à possibilidade de escolher 
o emprego. Em certos casos, não se trata apenas de dispor dos instrumentos legais, mas 
também de conseguir sua aplicação na prática. 
 
Proposta 
 
31. A estratégia e plano de ação 2012–2021 são baseados em uma visão geral das 
Américas no campo da epilepsia; no entanto, existem grandes diferenças entre os países e 
até mesmo dentro de um mesmo país. O documento compila a experiência alcançada em 
nosso continente, manifesta o compromisso dos governos e é compatível com o programa 
de ação mundial (mhGAP). 
 
32. Os enfoques de gênero, etnia e diversidade cultural, bem como as abordagens de 
atenção primária à saúde, promoção da saúde, direitos humanos e proteção social, são 
eixos transversais de todas as áreas estratégicas. A atenção aos grupos vulneráveis ou 
com necessidades especiais será priorizada. 
 
33. Para apoiar essa estratégia e plano de ação, a OPAS trabalhará em cooperação 
com a ILAE, o IBE e outros parceiros; definirá prioridades e mobilizará recursos. A 
cooperação entre os países é incentivada. 
 

                                                 
1  Sugerimos consultar: 
 Organização Pan-Americana da Saúde. Estratégia e plano de ação sobre saúde mental. 49.º Conselho Diretor 
da OPAS, 61.ª sessão do Comitê Regional da OMS para as Américas; 28 de setembro a 2 de outubro de 2009; 
Washington (DC), Estados Unidos. Washington (DC): OPAS; 2009 (documento CD49/11 e resolução 
CD49.R17) [consulta em 23 de fevereiro de 2011]. Disponíveis em: 

 http:/new.paho.org/hq/dmdocuments/2009/SALUD_MENTAL_final_web.pdf 
 http://new.paho.org/hq/dmdocuments/2009/CD49.R17%20(Esp.).pdf 
 Organização Pan-Americana da Saúde. A saúde e os direitos humanos. 50.º Conselho Diretor da OPAS, 
62.ª sessão do Comitê Regional da OMS para as Américas; 27 de setembro a 1 de outubro de 2010; 
Washington (DC), Estados Unidos. Washington (DC): OPAS; 2010 (documento CD50/12 e resolução 
CD50.R8) [consulta em 23 de fevereiro de 2011]. Disponíveis em: 

 http:/new.paho.org/hq/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=7959&Itemid= 
 http:/new.paho.org/hq/index.php?gid=8955&option=com_docman&task=doc_download. 
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34. Princípios e valores: (a) acesso universal; (b) igualdade; (c) solidariedade 
pan-americana; (d) respeito dos direitos humanos das pessoas com epilepsia; 
(e) participação social; (f) uso das melhores provas científicas disponíveis; (g) proteção 
dos grupos vulneráveis; (h) respeito aos marcos históricos e culturais das comunidades; 
(i) atenção integral em matéria de saúde; e (j) responsabilidade e prestação de contas. 
 
35. Visão: A OPAS encabeça os esforços de colaboração para que os Estados 
Membros consigam que toda a população do continente americano desfrute de uma saúde 
ótima e impulsionem o bem-estar de suas famílias e suas comunidades. 
 
36. Propósito: Fortalecer a resposta integrada do setor da saúde mediante a execução 
de programas apropriados de atenção às pessoas com epilepsia ao longo da vida, 
abrangendo medidas de prevenção, tratamento e reabilitação. 
 
Áreas estratégicas, indicadores, objetivos e atividades 
 
Área estratégica 1: Programas e legislação para a atenção às pessoas com epilepsia e a 
proteção de seus direitos humanos. 
 
Indicadores 
 
• Número de países que dispõem de um programa nacional de atenção à epilepsia 

em funcionamento. (Linha de base em 2010: 10. Meta: 20 em 2015 e 30 em 
2020.) 

• Número de países que revisaram/modificaram e atualizaram a legislação 
relacionada à epilepsia de acordo com as normas internacionais de direitos 
humanos. (Linha de base em 2012.2 Meta: 10 em 2015 e 25 em 2020.) 

• Elaborados e publicados o Instrumento e a Metodologia para avaliar 
integralmente os programas nacionais e os serviços de atenção à epilepsia 
(IEPE).3 (Linha de base em 2010: 0. Meta: 1 em 2012 e 1 Revisado em 2020.) 

• Número de países que avaliaram seu programa nacional e/ou serviços de atenção 
à epilepsia.4 (Linha de base em 2010: 0. Meta: 25 em 2013–2014 e 30 
reavaliações e avaliações em 2019–2020.) 

 
                                                 
2 Linha de base em construção. 
3 O instrumento/metodologia de avaliação dos Programas Nacionais de Atenção à Epilepsia compreenderá, entre 
outros, os seguintes componentes: (a) mecanismos de coordenação intersetorial; (b) organização e 
desenvolvimento dos serviços para a atenção à epilepsia, da APS ao nível especializado; (c) pacote de 
intervenções essenciais na APS para pessoas com epilepsia; (d) disponibilidade de medicamentos na APS; 
(e) reabilitação psicossocial; (f) componente de promoção e prevenção no marco dos planos de atenção à 
epilepsia; (g) ações contra o estigma; (h) reunião e análise regular de dados essenciais sobre a epilepsia 
(desagregados, pelo menos, por sexo e idade) no sistema de informação em saúde; (i) desenvolvimento dos 
recursos humanos e (j) financiamento. 

4 Permitirá a melhoria e ampliação da linha de base, bem como dos indicadores a serem medidos. 
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Objetivo 1.1: Dispor de programas nacionais de atenção à epilepsia. 
 
Atividades no plano regional 

 

1.1.1 Cooperar tecnicamente com os países para projetar, reformular, fortalecer e 
executar os programas nacionais de atenção à epilepsia. 

 
Atividades no plano nacional 

 

1.1.2 Formular ou revisar o programa nacional de atenção à epilepsia e executá-lo, com 
atenção particular aos grupos mais vulneráveis e com necessidades especiais. 

 
Objetivo 1.2: Atualizar a legislação dos países quanto à epilepsia, em conformidade com 
as normas e padrões internacionais de direitos humanos. 
 
Atividades no plano regional 

 
1.2.1 Cooperar tecnicamente com os países para revisar e atualizar a legislação e as 

regulamentações vigentes com respeito à epilepsia. 
 
Atividades no plano nacional 

 

1.2.2 Promover — junto às instâncias governamentais, legislativas e da sociedade civil 
— a revisão e aplicação da legislação vigente no âmbito da epilepsia. 

1.2.3 Revisar e adotar as medidas pertinentes sobre procedimentos aplicados a pessoas 
com epilepsia, em particular as com psicose, quadros de demência ou 
incapacidade, que se encontrem internadas de maneira prolongada em hospitais 
psiquiátricos, instituições de assistência social e centros penitenciários, situações 
que poderiam constituir violações dos direitos humanos (como as internações 
involuntárias, a restrição física, o isolamento e más condições institucionais). 

1.2.4 Estabelecer vínculos sistemáticos com o poder judiciários e os organismos de 
direitos humanos para a aplicação dos dispositivos jurídicos. 

 
Objetivo 1.3: Dispor dos recursos financeiros e humanos necessários para a execução de 
programas nacionais de atenção à epilepsia. 
 
Atividades no plano regional 

 

1.3.1 Cooperar com os países para avaliar o financiamento dos programas e os custos 
dos serviços de atenção à epilepsia. 
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Atividades no plano nacional 

 

1.3.2 Revisar os custos e o financiamento do programa de atenção à epilepsia e dos 
serviços correspondentes, bem como a estrutura dos gastos, definindo metas de 
curto, médio e longo prazo no que concerne ao financiamento da prestação dos 
serviços, com ênfase na atenção primária. 

1.3.3 Identificar e administrar possíveis fontes de financiamento e doadores. 
 
Objetivo 1.4: Criar e fortalecer as alianças do setor da saúde com outros setores e 
atores-chave, inclusive o setor privado. 
 
Atividades no plano regional 

 

1.4.1 Cooperar com os países para fortalecer a formação de redes nacionais. 
1.4.2 Apoiar as associações de pessoas com epilepsia e seus familiares, facilitando o 

intercâmbio entre países e a difusão das lições extraídas. 
1.4.3 Fortalecer as alianças com instituições internacionais e outros parceiros regionais. 
 
Atividades no plano nacional 

 

1.4.4 Criar uma instância de coordenação intersetorial. 
1.4.5 Promover a participação social como parte do processo de formulação, execução e 

avaliação do programa de atenção à epilepsia. 
1.4.6 Apoiar, por parte do setor público, as organizações de usuários e de familiares e 

incluí-los ativamente nos programas de atenção à epilepsia. 
 
Área estratégica 2: Rede de serviço de saúde para a atenção às pessoas com epilepsia, 
com ênfase na atenção primária à saúde e na provisão de fármacos. 
 
Indicadores 
 
• Taxa regional de mortalidade por epilepsia (por 100.000 habitantes). (Linha de 

base em 2010: 0,8. Meta: < 0,8.) 
• Porcentagem das pessoas com epilepsia que não recebem tratamento. (Linha de 

base em 2010: 60% estimados. Meta: 30% em 2020.) 
• Elaboração e publicação de um Módulo Regional de Capacitação (Guias) sobre a 

epilepsia, baseado nas competências necessárias para suprir as necessidades e 
dirigido aos profissionais da atenção primária em saúde.5 (Linha de base em 2010: 
1 (mhGAP-IG). Meta: 1 adaptado ao nível regional em 2013 e 1 revisado em 
2020.) 

                                                 
5 O Guia de Intervenções para os transtornos mentais e neurológicos em contextos não especializados (mhGAP-
IG) é uma ferramenta global disponível no momento, mas precisará ser revisada e adaptada ao plano regional. 
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Objetivo 2.1: Executar um pacote de intervenções essenciais para pessoas com epilepsia 
dentro da atenção primária à saúde, assegurando o acesso aos medicamentos básicos e à 
educação para o autocuidado. 
 
Atividades no plano regional 
 
2.1.1 Colaborar com os países para a organização da prestação de serviços às pessoas 

com epilepsia, com ênfase em elevar a capacidade resolutiva na atenção primária 
à saúde. 

2.1.2 Colaborar com os países para garantir o fornecimento dos fármacos 
antiepilépticos e sua disponibilidade na atenção primária à saúde; analisando 
alternativas como o fundo estratégico, entre outras. 

 
Atividades no plano nacional 

 

2.1.3 Organizar a prestação de serviços de saúde para as pessoas com epilepsia, com 
ênfase na: (a) descentralização dos serviços de neurologia; (b) elevação da 
capacidade de resolução na atenção primária à saúde; (c) exame da cobertura e da 
igualdade no acesso aos serviços; (d) integração dos serviços com as redes de 
apoio local e comunitário; e (e) avaliação e superação dos obstáculos 
administrativos que limitam as intervenções. 

2.1.4 Preparar e implementar guias ou protocolos de intervenções essenciais para a 
epilepsia na atenção primária à saúde. O pacote de intervenções da OMS 
(mhGAP) (19) pode ser adaptado às condições locais e levará em consideração o 
ciclo de vida, o gênero e as particularidades socioculturais e étnicas das 
populações. Além disso, deve incluir o ensino do autocuidado como componente 
essencial, que reforçará a adesão à medicação e a adoção de outros hábitos 
saudáveis que garantam resultados positivos. 

2.1.5 Incluir os fármacos antiepilépticos na lista nacional de medicamentos essenciais e 
garantir sua disponibilidade na atenção primária à saúde. 

2.1.6 Fortalecer os mecanismos de acompanhamento das pessoas com epilepsia, bem 
como o sistema de referência e contrarreferência. 

2.1.7 Promover a participação comunitária, melhorando a aceitação e o uso dos serviços 
por parte da população. 

2.1.8 Estabelecer relações com os sistemas tradicionais ou comunitários de saúde. 
2.1.9 Promover o trabalho intersetorial na execução das intervenções. 
 
Objetivo 2.2: Organizar a rede de serviços de neurologia e saúde mental para as pessoas 
com epilepsia nos níveis secundário e terciário. 
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Atividades no plano regional 

 

2.2.1 Formar um grupo regional de especialistas para assessorar os países na 
organização dos níveis secundário e terciário. 

 
Atividades no plano nacional 

 

2.2.2 Estruturar ou reorganizar os serviços de neurologia no país para obter sua 
descentralização e a desconcentração dos recursos humanos. 

2.2.3 Adotar medidas para que os serviços de saúde mental estejam preparados para a 
atenção às pessoas com epilepsia, tanto com relação à comorbidade como para 
facilitar o diagnóstico e o tratamento básico (16). 

2.2.4 Estabelecer convênios entre as autoridades sanitárias e das universidades a fim de 
obter o apoio dos residentes de neurologia aos serviços públicos de saúde. 

2.2.5 Estabelecer pelo menos um centro básico de cirurgia para a epilepsia de acordo 
com os recursos disponíveis e a população do país. 

2.2.6 Planejar a formação e a localização no sistema de saúde dos recursos humanos 
especializados nos próximos 10 anos. 

2.2.7 Avaliar a existência de meios auxiliares de diagnóstico para a epilepsia (EEG, 
TAC e RM) e planejar sua melhor distribuição no sistema de saúde e novas 
aquisições em um período de 10 anos. 

 
Objetivo 2.3: Estabelecer um programa de reabilitação para pessoas com epilepsia. 
 

Atividades no plano regional 

 

2.3.1 Cooperar com os países para lançar ações de reabilitação para as pessoas com 
epilepsia, com enfoque nos direitos humanos e uma abordagem multissetorial. 

 
Atividades no plano nacional 

 

2.3.2 Formular e executar um programa de reabilitação com base na comunidade, com 
enfoque nos direitos humanos e o apoio de outros setores (por exemplo, 
habitação, trabalho, proteção social, finanças, justiça, entre outros.); deslocando o 
eixo da reabilitação, da instituição para o contexto da vida real. 

2.3.3 Avaliar a população de pessoas com epilepsia internadas a longo prazo em 
serviços hospitalares e de assistência social, para definir planos de reabilitação 
individualizados de acordo com suas condições clínicas e sociais. 

2.3.4 Assegurar a atenção psicopedagógica e familiar a crianças com epilepsia e 
problemas de aprendizagem. 
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Objetivo 2.4: Capacitar os profissionais da atenção primária à saúde a fim de melhorar 
suas competências para detectar e tratar a epilepsia. 
 
Atividades no plano regional 

 

2.4.1 Cooperar com os países na formulação e execução de processos de capacitação 
sobre a epilepsia, sobretudo para o pessoal de assistência primária. 

2.4.2 Criar um grupo de trabalho regional, com apoio da ILAE, do IBE e de centros 
acadêmicos para projetar um modelo regional de capacitação sobre a epilepsia. 

2.4.3 Apoiar a satisfação das necessidades educacionais no plano regional e sub-
regional mediante a oferta de cursos virtuais ou de educação à a distância. 

2.4.4 Revisar os princípios básicos que devem reger os programas de pós-graduação em 
neurologia existentes nos países da Região e forjar um consenso em torno desses 
princípios. 

 
Atividades no plano nacional 

 
2.4.5 Desenvolver programas de treinamento que se apoiem mutuamente e considerem 

a integração e a coordenação apropriada entre os serviços e os sistemas de apoio 
local. 

2.4.6 Criar uma base de dados atualizada de recursos humanos em neurologia. 
2.4.7 Executar planos de capacitação para os profissionais de atenção primária à saúde 

antes e depois de incorporá-los ao serviço. 
2.4.8 Formular planos ampliados de capacitação que incluam provedores informais de 

serviços, agentes comunitários e trabalhadores de outros setores. 
2.4.9 Colaborar com as universidades e os centros de ensino da área de saúde para 

incluir e melhorar os conteúdos sobre a epilepsia nos programas de estudo. 
 
Área estratégica 3: Educação e conscientização da população, inclusive das pessoas com 
epilepsia e suas famílias. 
 
Indicador 
 
• Elaboração e publicação de guias regionais para a formulação e implementação de 

medidas para a prevenção da epilepsia nos países. (Linha de base em 2010: 0. 
Meta: 1 em 2013 e revisão em 2020.) 

 
Objetivo 3.1: Aumentar o conhecimento sobre a epilepsia entre a população e as próprias 
pessoas que têm o transtorno e suas famílias, bem como melhorar o apoio comunitário. 
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Atividades no plano regional 

 

3.1.1 Cooperar com os países para a implantação de programas de educação e de 
conscientização sobre a epilepsia dirigidos à população. 

3.1.2 Elaborar, no plano regional, um modelo de trabalho e materiais educacionais que 
possam ser usados/adaptados pelos países. 

 

Atividades no plano nacional 

 

3.1.3 Formular e executar um programa de educação sobre a epilepsia dirigido às 
comunidades e famílias, com ênfase especial no pessoal docente. 

3.1.4 Trabalhar sistematicamente com os meios de comunicação. 
3.1.5 Fomentar a formação e desenvolvimento de grupos psicoeducacionais, apoiados 

por técnicos da saúde ou na forma de autoajuda e apoio mútuo. 
3.1.6 Administrar a cooperação intersetorial e interinstitucional a partir do setor da 

saúde, inclusive as associações de usuários e familiares. 
 
Objetivo 3.2: Incorporar o componente de promoção da saúde e prevenção da epilepsia 
nos programas nacionais de atenção à epilepsia. 
 
Atividades no plano regional 

 

3.2.1 Cooperar com os países para incorporar medidas concretas de promoção da saúde 
e prevenção nos programas nacionais de atenção à epilepsia. 

 

Atividades no plano nacional 

 

3.2.2 Incorporar uma seção dirigida à promoção dentro do programa de atenção à 
epilepsia, que esteja vinculada com o plano nacional de promoção da saúde. 

3.2.3 Estabelecer medidas dirigidas à prevenção das causas mais frequentes de 
epilepsia; para execução de maneira conjunta ou, primordialmente, por outros 
programas ou instâncias. 

 
Objetivo 3.3: Reduzir o estigma, a discriminação e a exclusão social que cerca as pessoas 
com epilepsia. 
 

Atividades no plano regional 

 

3.3.1 Elaborar, no plano regional, um modelo de trabalho e materiais educacionais que 
possam ser usados ou adaptados pelos países para levar adiante campanhas contra 
o estigma, a discriminação e a exclusão social que cercam as pessoas com 
epilepsia. 
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Atividades no plano nacional 

 

3.3.2 Formular e lançar uma campanha regular e sistemática de luta contra o estigma e 
a discriminação das pessoas com epilepsia. 

 
Área estratégica 4: Fortalecimento da capacidade para produzir, avaliar e usar as 
informações sobre a epilepsia. 
 
Indicadores 
 
• Publicação de um documento metodológico regional para o desenvolvimento de 

indicadores sobre a epilepsia, elaborado por meio de um processo de consulta e da 
participação de um grupo de especialistas. (Linha de base em 2010: 0. Meta: 1 em 
2014.) 

• Relatório regional sobre a epilepsia concluído e publicado (contendo dados de 
morbimortalidade, ônus da doença, programas, serviços e recursos). (Linha de 
base em 2010: 1 de 2008. Meta: 1 em 2015 e 1 em 2020.) 

• Publicação de um conjunto de estudos epidemiológicos sobre a epilepsia na 
América Latina e Caribe. (Linha de base em 2010: 0. Meta: 1 em 2015 e 1 em 
2020.) 

 
Objetivo 4.1: Melhorar os sistemas nacionais de informação, assegurando a reunião e a 
análise regular de dados básicos sobre a epilepsia. 
 
Atividades no plano regional 

 

4.1.1 Cooperar tecnicamente com os países para melhorar os dados sobre a epilepsia e 
inseri-los nos sistemas nacionais de informação sobre saúde. 

4.1.2 Criar um grupo de especialistas e levar a cabo uma consulta regional a fim de 
elaborar e recomendar indicadores de uso prático nos países. 

4.1.3 Elaborar e divulgar relatórios sub-regionais e regionais. 
 
Atividades no plano nacional 

 

4.1.4 Fortalecer os sistemas de registro, vigilância e processamento dos dados da 
epilepsia (inclusive da mortalidade), zelando para que os registros considerem, ao 
menos, o sexo e a idade. 

4.1.5 Criar registros de casos no plano local. 
4.1.6 Identificar indicadores sobre epilepsia, estabelecendo a análise periódica das 

informações disponíveis. 
4.1.7 Monitorar e acompanhar a qualidade da atenção. 
4.1.8 Elaborar e divulgar relatórios anuais sobre a epilepsia. 
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Objetivo 4.2: Fortalecer a pesquisa no campo da epilepsia de acordo com as necessidades 
de todos os países e os recursos disponíveis. 
 
Atividades no plano regional 

 

4.2.1 Estabelecer prioridades para a pesquisa no campo da epilepsia. 
4.2.2 Apoiar os estudos multicêntricos no campo da epilepsia, em cooperação com a 

ILAE, o IBE e outras instituições relacionadas com o tema. 
4.2.3 Elaborar e divulgar relatórios sub-regionais e regionais sobre os estudos e 

pesquisas mais importantes no campo da epilepsia. 
 
Atividades no plano nacional 

 

4.2.4 Compilar, analisar e divulgar os resultados dos estudos epidemiológicos e demais 
pesquisas sobre a epilepsia existentes no país. 

4.2.5 Fortalecer a pesquisa e a cooperação entre instituições e decidir, no contexto 
nacional, quais novos estudos terão prioridade, de maneira tal a atender às 
necessidades da população. 

4.2.6 Incentivar e apoiar os estudos baseados na comunidade que incluam não apenas a 
identificação da incidência e prevalência da doença, como também a avaliação da 
comorbidade e outras condições demográficas e socioeconômicas, bem como 
fatores de risco, custos, impacto das intervenções, etc. 

 
Atividades no plano regional comuns a todas as áreas estratégicas 

 
a) Compilar, avaliar e divulgar experiências inovadoras e lições extraídas. 
b) Preparar e divulgar as melhores informações científicas disponíveis em apoio ao 

projeto e execução dos programas nacionais de atenção à epilepsia. 
c) Estimular projetos de cooperação técnica entre países. 
d) Projetar e executar projetos-piloto ou de demonstração no plano regional quando 

as circunstâncias os favorecerem. 
e) Dar apoio aos países na captação de recursos. 
 
Monitoramento, análise e avaliação 
 
37. Este plano de ação contribui para o resultado do Objetivo Estratégico 36 do Plano 
Estratégico da OPAS. Os resultados previstos no plano regional para os quais este Plano 
contribui estão detalhados no anexo B. O acompanhamento e a avaliação deste Plano 
estarão alinhados com o quadro da gestão baseada em resultados da Organização, bem 
como com seus processos de acompanhamento e avaliação de desempenho. Nesse 

                                                 
6 OE3: Prevenir e reduzir a morbidade, a incapacidade e a mortalidade prematura por afecções crônicas não 
transmissíveis, transtornos mentais, violência e traumatismos. 
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sentido, serão elaborados relatórios de progresso com base nas informações disponíveis 
ao final de cada biênio. 
 
38. As fontes das informações necessárias são: a) base de dados de mortalidade da 
OPAS/OMS; b) relatórios dos países solicitados aos Ministérios da Saúde; c) relatórios 
do Projeto Regional de Saúde Mental e d) compilação de pesquisas. 
 
39. Durante o último ano do período do Plano, será feita uma avaliação, a fim de 
determinar os pontos fortes e fracos da sua execução como um todo, bem como os fatores 
causais dos sucessos e fracassos, e as ações futuras. 
 
Intervenção do Conselho Diretor 
 
40. Solicita-se ao Conselho Diretor que considere a epilepsia como uma prioridade e 
apoie o fortalecimento da resposta do setor da saúde a esse problema, com ênfase 
especial na atenção primária à saúde. Solicita-se também que examine as informações 
oferecidas neste documento e estude a possibilidade de aprovar o projeto de resolução 
apresentado no anexo A. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 
ESTRATÉGIA E PLANO DE AÇÃO SOBRE A EPILEPSIA 

 
 
O 51o CONSELHO DIRETOR, 
 
 Tendo examinado o relatório do Escritório, Estratégia e Plano de Ação sobre a 
Epilepsia (documento CD51/10); 
 
 Reconhecendo o ônus que a epilepsia representa — em termos de morbidade, 
mortalidade e incapacidade — no mundo e na Região das Américas em especial, bem 
como a lacuna entre o número de pessoas doentes e as que não recebem nenhum tipo de 
tratamento; 
 
 Entendendo que se trata de um problema relevante de saúde pública, cuja 
abordagem em termos de prevenção, tratamento e reabilitação é factível mediante 
medidas concretas baseadas nas provas científicas; 
 

Considerando o contexto e a fundamentação para a ação que nos oferecem a 
Agenda de Saúde para as Américas, o Plano Estratégico da OPAS 2008–2012, 
o Programa de Ação da OMS (mhGAP) e a Campanha Mundial contra a Epilepsia “Sair 
da Sombra”; 
 
 Observando-se que na Estratégia e Plano de Ação sobre a Epilepsia são 
abordadas as principais áreas de trabalho e são definidas as linhas de cooperação técnica 
para atender às diversas necessidades dos países, 
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RESOLVE: 
 
1. Respaldar o estabelecido na Estratégia e aprovar o Plano de Ação sobre a 
Epilepsia, bem como sua aplicação no âmbito das condições especiais de todos os países 
para atender de maneira apropriada às necessidades atuais e futuras. 
 
2. Instar aos Estados Membros que: 
 
(a) incluam a epilepsia como uma prioridade nas políticas nacionais de saúde, por 

meio da execução de programas nacionais específicos de acordo com as 
condições de cada país, a fim de manter os êxitos alcançados e avançar rumo à 
consecução de novas metas, sobretudo no tocante à redução das lacunas existentes 
em termos de tratamento; 

(b) fortaleçam a legislação conforme necessário, visando proteger os direitos 
humanos das pessoas com epilepsia e conseguir a aplicação eficaz das leis; 

(c) fortaleçam o acesso universal e equitativo ao tratamento médico de todas as 
pessoas com epilepsia, mediante o fortalecimento dos serviços de saúde no âmbito 
dos sistemas baseados na atenção primária à saúde e das redes integradas de 
serviços; 

(d) assegurem a disponibilidade dos quatro medicamentos antiepilépticos 
considerados essenciais para o tratamento das pessoas com epilepsia, 
especialmente no nível primário de atenção; 

(e) promovam os serviços de neurologia em apoio ao trabalho de identificação e de 
manejo de casos no nível primário, assegurando uma adequada distribuição dos 
meios auxiliares de diagnóstico necessários; 

(f) apoiem a participação eficaz da comunidade e das associações de usuários e de 
familiares em atividades destinadas a proporcionar uma melhor atenção às 
pessoas com epilepsia; 

(g) considerem o fortalecimento dos recursos humanos como componente essencial 
para a melhoria dos programas nacionais de atenção à epilepsia, mediante a 
execução de atividades sistemáticas de capacitação, sobretudo as dirigidas ao 
pessoal de atenção primária à saúde; 

(h) promovam iniciativas intersetoriais e de educação dirigidas à população, a fim de 
combater o estigma e a discriminação que sofrem as pessoas com epilepsia; 

(i) reduzam o déficit de informação existente no campo da epilepsia mediante a 
melhoria da produção, da análise e do uso de informações, inclusive dos estudos; 
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(j) fortaleçam as alianças do setor da saúde com outros setores, bem como com 
organizações não governamentais, instituições acadêmicas e os principais atores 
da sociedade civil. 

3. Solicitar à Diretora que: 
 
(a) apoie os Estados Membros na elaboração e execução de programas nacionais de 

atenção à epilepsia no âmbito da suas políticas de saúde, levando em consideração 
esta estratégia e plano de ação, procurando corrigir as desigualdades e dando 
prioridade à atenção aos grupos vulneráveis e com necessidades especiais, 
inclusive os povos indígenas; 
 

(b) colabore na avaliação e reestruturação dos serviços de neurologia e de saúde 
mental dos países; 
 

(c) facilite a difusão de informações e o intercâmbio de experiências positivas e 
inovadoras, e promova a cooperação técnica entre os Estados Membros; 
 

(d) fomente alianças com a Liga Internacional contra a Epilepsia (ILAE) e o 
Escritório Internacional para Epilepsia (IBE), bem como organismos 
internacionais, organizações governamentais e não governamentais, e outros 
atores regionais em apoio à resposta ampla e multissetorial necessária no processo 
de execução dessa estratégia e plano de ação; 
 

(e) avalie o cumprimento dessa estratégia e de do plano de ação, e informe o 
Conselho Diretor no prazo de cinco anos. 
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Relatório sobre as implicações financeiras e administrativas  
para a Secretaria dos projetos de resolução 

 
 

1. Tema da agenda: 4.7: Estratégia e Plano de Ação sobre a Epilepsia 

2. Vínculo com o orçamento e programas: 
 
(a) Área de trabalho: 

 
Objetivo estratégico 3:Prevenir e reduzir a morbidade, a incapacidade e a mortalidade prematura 
por afecções crônicas não transmissíveis, transtornos mentais, violência e traumatismos. 

 
(b) Resultado previsto 

 
RER 3.1 Apoio a Estados-Membros mediante técnica para aumentar o compromisso político, 

financeiro e técnico a fim de combater as doenças crônicas não transmissíveis, 
transtornos mentais e de comportamento, violência, segurança rodoviária e 
deficiências. 

 
Indicador 3.1.2 
Número de países que implementam mecanismos de desenvolvimento institucional 
(recursos humanos e financeiros, capacitação e alianças intersetoriais) relacionados 
com a saúde mental. 
 

RER 3.2 Apoio a Estados-Membros mediante cooperação técnica para formulação e 
implementação de políticas, estratégias e regulamentações referentes a doenças 
crônicas não transmissíveis, transtornos mentais e de comportamento, violência, 
segurança rodoviária, deficiências e doenças bucais. 

 
Indicador 3.2.3 
Número de países que estão executando um plano nacional de saúde mental de 
acordo com as diretrizes da OPAS/OMS. 
 

RER 3.3 Apoio a Estados-Membros mediante cooperação técnica para melhorar a capacidade 
de coleta, análise, difusão e uso de dados sobre a magnitude, causas e consequências 
das doenças crônicas não transmissíveis, transtornos mentais e de comportamento, 
violência, acidentes de trânsito e deficiências. 

 

 
ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE 

Repartição Sanitária Pan-Americana, Escritório Regional da 
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Indicador 3.3.2 
Número de países que contam com um sistema nacional de informação de saúde 
com indicadores de saúde mental. 
 

RER 3.4 Melhores evidências obtidas pela Repartição quanto à eficácia em função do custo 
das intervenções para combater as doenças crônicas não transmissíveis, transtornos 
mentais e de comportamento, violência, acidentes de trânsito, deficiências e saúde 
bucal. 

 
Indicador 3.4.1 
Número de estudos analíticos sobre custos das intervenções direcionadas para os 
transtornos mentais e neurológicos. 
 

RER 3.5 Apoio a Estados-Membros mediante cooperação técnica para a preparação e 
implementação de programas multissetoriais para toda a população que promovam a 
saúde mental e segurança rodoviária e previnam doenças crônicas não 
transmissíveis, transtornos mentais e de comportamento, violência e lesões, assim 
como deficiências auditivas e visuais, inclusive cegueira. 

 
Indicador 3.5.2 
Número de países que realizam intervenções para a promoção da saúde mental e a 
prevenção dos transtornos mentais e do abuso de substâncias psicotrópicas. 

 

3. Implicações financeiras 
 

(a) Custo total estimado de implementação da resolução durante a sua vigência 
(arredondado para os US$ 10.000 mais próximos, inclui pessoal e atividades): 

 

Para a execução da estratégia e do plano de ação será necessário formar alianças com outras 
instituições internacionais, organismos de cooperação, instituições nacionais, organismos das 
Nações Unidas e outros; além disso, será necessário buscar doadores externos que apoiem a 
iniciativa. 
 

Foi tomado como base para o cálculo deste plano regional o orçamento para o biênio 
corrente (2010–2011), considerando as despesas de pessoal e os gastos operacionais. Foi 
estimada uma porcentagem dos recursos humanos e financeiros do programa de saúde 
mental dedicados aos transtornos neurológicos (com prioridade especial para a epilepsia). 
 

Cálculo aproximado por ano (US$): 
Contratação de pessoal: US$ 295.500 
Custos operacionais: US$ 250.000 
Total: US$ 545.500 
 

Calcula-se que o custo da execução da estratégia e do plano de ação para o período de 10 
anos (2011–2021) será de US$ 5.455.000. 
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(b) Custo estimado para o biênio 2012–2013 (arredondado para os US$ 10.000 mais 

próximos, inclui pessoal e atividades): 
 

Estima-se a parte dos recursos (humanos e financeiros) destinados, dentro do Projeto de 
Saúde Mental, às doenças neurológicas, especialmente à epilepsia. 
 
Biênio 2012–2013: 
Custos de pessoal: US$ 326.900 
Gastos operacionais: US$ 78.400 
Subtotal: US$ 405.300 
Déficit sem financiamento ao fim de 2010: US$ 180.000 
Total: US$ 585.300 
 

(c)  Do custo estimado em b) o que pode ser incluído nas atividades já programadas? 
 

Não será possível cobrir o déficit estimado. O resto corresponde ao orçamento regular mais 
recursos extra-orçamentários mobilizados em 2010. 
 

4. Implicações administrativas 
 

(a) Indicar os níveis da Organização em que o trabalho será realizado: 
 

O trabalho programado está centrado nas necessidades dos Estados Membros. São de 
importância especial os países prioritários, os que têm serviços de neurologia com nível mais 
baixo de desenvolvimento e aqueles com condições socioeconômicas difíceis ou com 
sistemas de saúde mais deficientes. A atenção também deve ser centrada nos grupos 
populacionais em situação de vulnerabilidade, como as minorias étnicas, os povos indígenas, 
os portadores de deficiência, as crianças e os adolescentes. 
 
O plano será executado em três níveis: 
 
- Regional: Apoio à captação de recursos, promoção da causa, elaboração e difusão de 

documentos técnicos, metodológicos e de capacitação; cooperação técnica é oferecida 
aos países para a execução dos planos nacionais de atenção à epilepsia, bem como da 
avaliação e do acompanhamento. 

 
- Sub-regional: Facilita a cooperação entre países, o debate de problemas comuns e a troca 

de experiências. Os assessores sub-regionais de saúde mental da OPAS também podem 
envolver-se com a cooperação técnica relacionada aos transtornos neurológicos, com 
atenção especial para a epilepsia. A descentralização da cooperação técnica permite se 
aproximar a colaboração dos países e assegurar o acompanhamento para os Estados 
Membros que o necessitarem. 

 
 

- Nacional: Formulação e execução dos programas nacionais de atenção à epilepsia sob a 
direção dos Ministérios da Saúde, com a participação de outros setores e instituições. 
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Apoio e supervisão dos níveis locais. 
 
(b) Pessoal adicional necessário (indicar o pessoal adicional necessário no equivalente de 

tempo integral, indicando as habilidades necessárias):  
 

Contratar como pessoal fixo da Organização um assessor regional para a atenção às doenças 
neurológicas (incluída a epilepsia como prioridade), visto que, atualmente, não temos nenhum 
especialista nesse campo na OPAS. Seria aconselhável contar com um profissional que atue 
tanto em saúde pública como em neurologia, capaz de participar ativamente das tarefas de 
análise epidemiológica, da cooperação técnica com os países e da colaboração com parceiros 
na esfera continental. 

 
(c) Cronogramas (indicar o cronograma geral de implementação e avaliação): 
 

2011:Aprovação da estratégia e plano de ação pelo Conselho Diretor e início da execução. 
2013: 2015, 2017, 2019 e 2021: relatórios de progresso 
2015: avaliação intercalar 
2021: avaliação final. 
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FORMULÁRIO ANALÍTICO PARA VINCULAR TEMAS DA AGENDA  
COM MANDATOS DE ORGANIZAÇÃO 

1.  Tema da agenda: 4.7: Estratégia e plano de ação sobre epilepsia. 

2.  Unidade responsável: Saúde mental e proteção do consumidor 

3.  Preparado por:Jorge J. Rodríguez 

4.  Lista dos centros colaboradores e instituições nacionais vinculados a este tema da agenda: 

• Liga Internacional contra a Epilepsia (ILAE). 
• Escritório Internacional para a Epilepsia (IBE). 
• Escola de Medicina da Universidade Nacional de Honduras. 
• Serviço de Neurologia do Hospital San Juan de Dios, Guatemala. 

5.  Conexão entre o tema da agenda e a Agenda para Saúde das Américas 2008–2017: 

 Destacam-se, em especial, os seguintes vínculos: 

• Enunciado da intenção: parágrafos 2, 3 e 6. 
• Princípios e valores: parágrafos 9, 10, 11 e 12. 
• Análise da situação e das tendências da saúde nas Américas: parágrafos 20, 22, 26, 31 e 32. 
• Áreas de ação: parágrafos b, c, e e f. 

6.  Conexão entre o tema da agenda e o Plano Estratégico 2008–2012: 

• Está relacionado, fundamentalmente, com o Objetivo Estratégico 3, com os resultados previstos no 
plano regional 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5 e com os indicadores: 3.1.2, 3.2.3, 3.3.2, 3.4.1 e 3.5.2. 

• Além disso, está vinculado ao Objetivo Estratégico 7 (RER 7.4, indicador 7.4.1). 

7.  Boas práticas nesta área e exemplos de outros países dentro da Região das Américas: 
 

São mencionados alguns países, entre outros, com experiências bem-sucedidas e inovadoras no campo 
da epilepsia que podem ser uma fonte para extrair lições: 

• Argentina: avanços no movimento de usuários e familiares. Experiência de trabalho com o poder 
judiciário. 

• Chile: desenvolvimento da atenção primária à saúde e dos serviços de neurologia. 
• Honduras: desenvolvimento da pós-graduação em neurologia e pesquisa vinculada aos serviços. 
• Guatemala: desenvolvimento da pós-graduação em neurologia e programas de cunho social para a 

atenção às pessoas com epilepsia. 
• Cuba: desenvolvimento da atenção primária à saúde e dos serviços de neurologia. 
• Brasil: projeto piloto da OMS desenvolvido. 

8. Implicações financeiras do tema da agenda:  

A formulação desta estratégia e de do plano de ação tem implicações financeiras para que sua 
execução seja bem-sucedida. 


